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desta interoperabilidade baseia-se na utilização de Web Services, por meio do Model Driven 
Architecture (MDA). Ao final, discute os desafios e tendências tecnológicas na evolução e ma-
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1. INTRODUÇÃO

O modelo tributário brasileiro concentra na União Federal a maior parte do recolhimento 
de impostos e, como consequência, mecanismos de distribuição desses recursos a outros 
atores sociais tiveram de ser concebidos. Parte desses recursos é distribuída, obrigatoria-
mente, por força da Constituição Federal ou de leis, aos estados e municípios. Outra parte 
é distribuída voluntariamente pela União para atendimento a projetos de interesse comum 
da União, estados, municípios e mesmo a entidades privadas sem fins lucrativos.

O Portal de Convênios surgiu de uma determinação do Tribunal de Contas da União (TCU), 
explicitada nos acórdãos no 788 e no 2.088/2006. Nos referidos acórdãos, o TCU determinou 
ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MP) que apresentasse àquele Tribunal 
um estudo técnico para implementação de um sistema computadorizado em plataforma web 
que permitisse o acompanhamento on-line de todos os convênios e outros instrumentos ju-
rídicos utilizados para transferir recursos federais a outros órgãos/entidades, entes federados e 
entidades do setor privado, que pudesse ser acessado por qualquer cidadão, via rede mundial 
de computadores, contendo informações relativas aos instrumentos celebrados.

No sentido de aportar igualdade de oportunidade de acesso a esses recursos e dar total trans-
parência à sua aplicação, o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão criou, desde 
primeiro de setembro de 2008, uma nova ferramenta pública de gestão no tema convênios 
federais: o Portal de Convênios do Governo Federal (www.convenios.gov.br), o qual viabili-
zou aos órgãos concedentes e convenentes o gerenciamento on-line de todas as transferências, 
por meio do Sistema de Gestão de Convênios e Contrato de Repasses (SICONV).

A Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 127/2008, com as alterações introduzidas pela Por-
taria Interministerial MP/MF/CGU nº 342/2008 [1], dispõe no art. 3º que os procedimentos 
relativos à formalização, execução, acompanhamento, prestação de contas e informações acerca 
dos convênios, contratos de repasse e termos de parceria serão realizados no SICONV.

O SICONV tem como diretrizes: ênfase na transparência à sociedade; redução do custo 
operacional; automação de todo o ciclo de vida das transferências; facilidades para fisca-
lização e controle; simplificação/agilização de procedimentos; suporte à padronização; e 
interoperabilidade com os demais sistemas estruturadores. O sistema apresenta, também, 
as seguintes facilidades: divulgação dos programas em um único local; centralização das 
linhas de transferências; cadastro unificado de convenentes; envio eletrônico de propostas; 
consultas de recursos transferidos e a transferir; status do cronograma de execução; e inte-
gração com os sistemas estruturadores.

O SICONV funciona em ambiente operacional com integrações complexas, que incluiu 
troca de dados com a Receita Federal do Brasil, com o Sistema Integrado de Administra-
ção Financeira do Governo Federal (SIAFI), com o Sistema Integrado de Administração de 
Serviços Gerais (SIASG) e com a Imprensa Nacional, entre outros. Está ainda integrado às 
seguintes instituições bancárias públicas federais: Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal 
e Banco do Nordeste. O SICONV estabelece também interfaces de importação e exportação 
de dados com os sistemas próprios de órgãos e entidades dos concedentes e dos convenentes.
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Devido a vários órgãos federais terem sistemas próprios para gestão de convênios, o SICONV 
disponibiliza interfaces de comunicação para que os órgãos possam continuar carregando as 
informações de convênios em seus sistemas de forma automática. Essa carga é de extrema 
importância para alguns órgãos, principalmente para a gestão gerencial dos seus convênios. 
Para tanto, foram desenvolvidas interfaces para troca de informações entre o SICONV e 
Sistemas Internos utilizando a solução de Web Services (WS) [2].

Essa solução permite que, de maneira on-line, os sistemas internos possam enviar informações 
para o SICONV e também extrair informações. Hoje, já estão disponíveis os WS para envio 
da Proposta, Minuta do Empenho, Minuta da Nota de Lançamento e Minuta da Ordem Ban-
cária, nos quais o órgão federal pode elaborar esses documentos em seus sistemas e enviá-los 
ao SICONV. Também já estão disponíveis os WS para exportar as informações do SICONV 
referentes aos dados cadastrais do proponente, dados da Proposta e dados do Convênio.

Importante ressaltar algumas dificuldades enfrentadas pelo SICONV para a realização dessa inte-
roperabilidade: diferenças entre plataformas, diferentes culturas organizacionais, diferentes níveis 
de maturidade entre as soluções existentes, investimentos já realizados, regras de negócio e neces-
sidades variadas e não consolidadas, impactos da transparência dos atos, diferentes prioridades, 
baixo sincronismo nos desenvolvimentos, acarretando impactos nos testes, dentre outros.

O desenvolvimento do SICONV pautou-se na utilização de plataforma tecnológica denomi-
nada AndroMDA. O AndroMDA é um framework que se apoia no desenvolvimento dirigido 
por modelos, o que permite a geração automática de parte do código do sistema. Esse código, 
baseado em Java, linguagem de última geração e amplamente utilizada no desenvolvimento 
de sistemas pelo mundo, possui padronização que reflete boas práticas de programação no 
desenvolvimento de software, facilitando as atividades de manutenção do sistema.

A versão do AndroMDA utilizada no desenvolvimento do SICONV foi criada para atender 
às necessidades e aos padrões estabelecidos para a produção de software pelo Governo bra-
sileiro, no âmbito de colaboração entre a Marinha do Brasil e a COPPE/UFRJ, projeto ba-
tizado de MDArte no Portal de Software Público Brasileiro (www.softwarepublico.gov.br).  
Além de basear-se na linguagem Java, agrega ao seu arcabouço uma série de ferramentas que 
facilitam e tornam mais robusto e bem estruturado o processo de desenvolvimento de siste-
mas e, no caso em questão, o do SICONV.

No processo de automatização da geração de código são utilizadas ferramentas para o de-
senho de diagramas que representam o modelo abstrato do sistema, bem como para sua 
interpretação e transformação em código Java. Os diagramas em questão são construídos 
em uma linguagem de modelagem denominada UML (abreviação, em inglês, para Lin-
guagem de Modelagem Unificada), linguagem padrão, amplamente utilizada, definida 
pela OMG (www.omg.org) para a especificação de software.

O restante deste capítulo está estruturado da seguinte forma: a seção 2 apresenta o cenário de inte-
gração do SICONV com outros sistemas; o arcabouço técnico para atender aos desafios tecnoló-
gicos é apresentado na seção 3; a seção 4 apresenta as diferentes estratégias de integração usadas no 
SICONV; e a seção 5 conclui o trabalho apresentando uma visão de futuro e próximos desafios.
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2. SICONV: o desafio da interoperabilidade

O Portal de Convênios do Governo Federal está inserido em um cenário extremamente com-
plexo do ponto de vista de requisitos de integração com outros sistemas. Essa complexidade não 
se deve apenas a fatores de natureza técnica, uma vez que é necessário distribuir as informações 
entre os sistemas. Nesse sentido, dois caminhos são vistos: o primeiro, quanto à estrutura, o 
impacto e o gerenciamento das informações, e o segundo, quanto à tecnologia a ser empregada.

Tendo em vista a necessidade específica de cada órgão, o sistema é genérico o suficiente 
para atender aos mais diversos entes públicos e, ao mesmo tempo, restrito a algumas infor-
mações, como número de contas bancárias, por exemplo. O segundo deriva da tecnologia 
adotada, pois o MDA estereotipa, automaticamente, os Web Services, ao passo que cabe 
ao desenvolvedor somente a implementação das regras de negócio em pontos específicos 
do código. Ainda, para maior segurança nas comunicações entre sistemas, o SICONV 
adota o protocolo HyperText Transfer Protocol Secure (HTTPS) [3], em que os dados são 
transmitidos em uma conexão criptografada e autenticada pelos servidores, cujo objetivo 
é a confidencialidade durante o processo de envio ou consulta.

Nesse sentido, a crescente demanda por troca de informações torna o processo desafiador, 
pois é preciso que haja o envolvimento de diversas equipes de desenvolvimento de diferen-
tes instituições com culturas próprias trabalhando de forma sincronizada, fato que implica 
grau de complexidade que tange os limites da gerência de projetos.

A figura 1 apresenta, de forma simplificada, as necessidades de integração do SICONV 
com outros sistemas.

Figura 1. Necessidades de integração do SICONV com outros sistemas
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3. �Escolha da tecnologia adequada para  
enfrentar o desafio

Face à complexidade apresentada acima, sem mencionar os prazos extremamente curtos 
para o desenvolvimento, buscou-se o máximo de ferramentas, métodos e práticas que 
pudessem contribuir para o sucesso do projeto. Em relação à complexidade tecnológica, 
optou-se pelo uso da abordagem MDA como forma de desonerar a equipe de desenvolvi-
mento do SICONV de detalhes técnicos e mantê-la focada nos aspectos relativos ao ne-
gócio. A tecnologia de integração foi definida seguindo as orientações da e-PING, ou seja, 
sempre que possível, as integrações com sistemas externos se daria através de Web Services. 
A seguir, alguns conceitos básicos sobre MDA e Web Services são apresentados, assim como 
o seu uso em conjunto.

3.1 A adoção da abordagem MDA

MDA (Model Driven Architecture) provê uma abordagem de desenvolvimento de 
software em que o sistema – código-fonte – é gerado a partir de modelos da UML. 
Diferentemente dos geradores de código tradicionais, a abordagem MDA permite a 
livre customização das transformações dos modelos UML em código-fonte, ou seja, 
o código-fonte é gerado seguindo os padrões especificados pelo desenvolvimento. 
Novas transformações também podem ser criadas para incluir novas funcionalidades. 
A utilização dessa abordagem permite, dentre outras vantagens, a padronização da 
arquitetura da aplicação, o reuso de melhores práticas de programação e a sincronia 
entre os modelos que documentam o sistema e sua implementação. É, sobretudo, 
uma abordagem realmente capaz de atender ao desafio das constantes mudanças de 
negócio e tecnologia.

3.2 Implementando Web Services com o MDArte

Um Web Service é modelado utilizando-se o estereótipo <<WebSrv>> (Figura 2) em uma 
classe. Como um Web Service publica um serviço da aplicação, o estereótipo <<WebSrv>> 
deve ser sempre usado em conjunto com o estereótipo <<Service>>. Portanto, um serviço 
web também é um serviço interno da aplicação.

Quando o estereótipo <<Service>> é adicionado a uma classe, indicamos que esta será um 
serviço da aplicação implementado na forma de Session Bean EJB. A adição do estereótipo 
<<WebSrv>> indica que este serviço será exposto como serviço web. A figura abaixo ilustra 
um exemplo de modelagem.
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Figura 2. Modelagem de um serviço web

Após o processamento do modelo pelo MDArte serão gerados todos os artefatos neces-
sários para a configuração e a publicação do Web Service. O desenvolvedor da aplicação 
poderá incluir o código referente às regras de negócio em uma classe Java gerada pelo 
MDArte com os métodos inicialmente vazios. 

Um cuidado especial deve ser tomado em relação aos tipos de retorno e parâmetros do 
Web Service. Como estes serão transmitidos via XML, eles precisam ter mapeamentos 
predefinidos para serialização e desserialização. Todos os tipos primitivos são previamen-
te suportados. Tipos definidos pelo usuário devem ser modelados usando o estereótipo 
<<WebServiceData>>. A figura 3 mostra um exemplo de modelagem.
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Figura 3. Modelagem de tipos de dados para serviços web

4. Estratégias de integração usadas no SICONV

Conforme recomendação da e-PING, o SICONV usa, sempre que possível, Web Services 
para implementar integrações com outros sistemas. As exceções ficam por conta das inte-
grações com sistemas que já possuíam algum mecanismo legado disponível para integração. 
Dessa forma, todas as integrações do SICONV com outros sistemas podem ser categori-
zadas em: publicação e consumo de Web Services e uso de soluções legadas de integração.

4.1 Publicação de Web Services

A solução de publicação de Web Services foi adotada para todos os casos em que o SICONV faz 
o papel de provedor do serviço. Em outras palavras, toda integração na qual um outro sistema 
envia ou consulta dados do SICONV foi implementada através da publicação de Web Services. 
Como exemplos de integração dessa categoria temos os serviços de envio de proponentes, en-
vio de propostas, envio de convênios e extração de dados de convênios. Os principais clientes 
desses serviços são os sistemas de gestão de convênios existentes em outros órgãos.
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Uma vez que o serviço a ser publicado e as estruturas de dados estão definidas através dos modelos, 
o MDArte se responsabiliza por gerar automaticamente todo o aparato necessário, cuidando dos 
detalhes técnicos sem que o desenvolvedor da aplicação precise tomar conhecimento. O trabalho 
do desenvolvedor do SICONV fica restrito à implementação das regras de negócio, que devem 
ser executadas ou validadas quando em uma chamada do serviço disponibilizado.

4.2 Consumo de Web Services

Nos cenários em que o SICONV faz o papel de consumidor do serviço foi adotado o uso 
de Web Services sempre que o sistema provedor teve condições de publicá-lo. As integra-
ções com a base de dados da Receita Federal, para consultas de CPF e CNPJ, são exemplos 
de integrações dessa categoria.

A criação de clientes para consumir Web Services publicados por outros sistemas também 
é totalmente apoiada pelo MDArte. Da mesma forma que a publicação de Web Services, o 
desenvolvedor do SICONV também se restringe à implementação das regras de negócio 
que devem ser executadas ou validadas antes e após o consumo do serviço.

4.3 Uso de soluções legadas

No caso das integrações com outros sistemas nos quais o SICONV faz o papel de con-
sumidor do serviço e já havia uma solução de integração legada, optou-se pelo uso dessa 
mesma solução. A decisão se deu pela impossibilidade de fornecimento do serviço provido 
pelo outro sistema via um Web Service. Os motivos que causam essa impossibilidade vão 
desde o pouco tempo disponível para mudança da solução, passando por barreiras cultu-
rais e institucionais, até a falta de conhecimento da tecnologia. São exemplos de integra-
ções dessa categoria os serviços requisitados pelo SICONV ao SIAFI.

O MDArte não pode contribuir significativamente para o desenvolvimento das integra-
ções dessa categoria. Pelo fato de serem usadas soluções específicas para cada integração, o 
custo de automatização fatalmente seria superior ao benefício obtido, uma vez que dificil-
mente a mesma poderia ser reutilizada.

5. Visão de futuro e próximos desafios

O futuro pode ser explorado por, pelo menos, duas dimensões: negócio e tecnologia. 
Segundo a dimensão da evolução do negócio, a expectativa é de crescimento do número 
de integrações, posto que um grande número de prefeituras e ONGs possuem aplicações 
próprias para gerenciamento de seus convênios e o SICONV deverá a estas se integrar ao 
longo do tempo.

Com relação aos próximos desafios, do ponto de vista tecnológico, a necessidade crescen-
te de integração entre sistemas de informação torna necessária a busca de novas soluções 
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para agilizar o compartilhamento de serviços entre aplicações. Ao mesmo tempo, deve-
se ter a preocupação em criar um ambiente de compartilhamento que seja gerenciável, 
levando-se em conta aspectos de segurança, escalabilidade, disponibilidade e manuteni-
bilidade. Nesse sentido, a busca pela integração de dados favorece a economia, o melhor 
gerenciamento e o controle de atividades internas, bem como a melhora na execução de 
processos. No SICONV, a interoperabilidade atende a bancos, a consultas na Receita 
Federal e a futuras associações com outros sistemas. A abordagem SOA, ou arquitetura 
orientada a serviços, surge como uma grande promessa para atender às necessidades de 
compartilhamento de serviços e à consequente integração de sistemas.

 As soluções baseadas em barramentos de serviços ou service bus, em conjunto com a ma-
turidade do padrão de comunicação via Web Services, fornecem a infraestrutura necessária 
à implementação dos preceitos preconizados pela abordagem SOA. Entretanto, o grande 
desafio, atualmente, diz respeito a como usar a infraestrutura de tecnologia disponível de 
forma consistente para atingir os objetivos de integração. As ambições da abordagem SOA 
vão bem além da simples publicação de diversos Web Services interligando aplicações, o 
que é comumente chamado de JBOWS (Just a Bunch of Web Services, ou simplesmente 
um punhado de serviços web). É fundamental para a criação de um ambiente robusto de 
compartilhamento de serviços que os princípios da abordagem SOA sejam difundidos e 
que os objetivos estejam claros e acordados entre os provedores de serviços. Além disso, 
o desenvolvimento de novas aplicações, assim como a manutenção das aplicações atuais, 
deverá ter condições de atender ao acordado, ou seja, ter como prioridade clara e ter tem-
po previsto no cronograma de desenvolvimento para tal. A tecnologia para atingir o nível 
desejado de integração entre sistemas está disponível, o uso que será feito dela é que de-
terminará se haverá avanços em direção a um ambiente SOA ou se terminará apenar com 
um emaranhado de serviços web.

A solução MDA dirige o processo de desenvolvimento de uma aplicação por meio de 
modelos, diagramas UML, o que, além de garantir uma sincronia entre os modelos 
e o código-fonte da aplicação, arquiteta o sistema, de acordo com o negócio. A par-
tir de transformações desses modelos, o MDArte gera o código da aplicação e foca a 
implementação apenas nas regras de requisitos do processo, promovendo um desen-
volvimento específico no negócio, como a implementação do Web Service, responsável 
pela interoperabilidade do sistema. Desta forma, o desafio do SICONV é aumentar a 
produtividade, a reusabilidade de código, a modularização de tecnologias específicas e a 
interoperabilidade, como o próprio Web Service. 

Por fim, o Portal dos Convênios é um sistema que contempla uma arquitetura ímpar no 
desenvolvimento de software, uma vez que, com o MDA, é possível aumentar a produti-
vidade, facilitar processos de interoperabilidade, ao passo que o maior desafio é atender às 
necessidades dos clientes, gerar qualidade, tempo hábil de desenvolvimento e uma docu-
mentação sustentável do sistema. Dessa forma, o MDArte entra como fator responsável 
por esta solução, tendo em vista que contempla tais necessidades.
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